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LIDO HOJE Gahnete Vereador MIGUEL COLASU 	 (mia 11,a (s. qa„raumONNa
A33. Téc.C°MISSIES :423 AGO 1999	 Direção

01.

PROJETO DE LEI N° 01-0422/1999

Cria o SELO VERDE para os
veículos automotores movidos a álcool.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica criado o "Selo Verde" a ser fixado nos veículos automotores
movidos a álcool.

Parágrafo Único - classificados na categoria combustível álcool no Certificado
de Registro e Licenciamento do veículo.

Art. 2° - Não poderão ser impostas aos veículos movidos a álcool que
disponham do "Selo Verde", quaisquer restrições de tráfego motivadas por razões de poluição,
inclusive ao rodízio implantado na cidade de São Paulo, mesmo quando temporários.

Art. 3° - Os veículos caracterizados no disposto do "caput" prevista por esta
lei deverão dispor de sinais identificadores, definidos pela Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente e emitidos pela Secretaria dos transportes.

Art. 4° - O Executivo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
sanção desta lei, baixará o respectivo decreto regulamentador.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

SEÇÃO DE R E VI	 tlas Sessões,
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L COLASUONNO
vereador
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JUSTIFICATIVA

A iniciativa em questão tem como objetivo incentivar a utilização do álcool

carburante como combustível para veículos automotores. Sendo uma das mais criativas opções

energéticas para o transporte na atualidade, o álcool menos poluente frente a gasolina, gera

empregos que o setor sucro-alcooleiro proporciona pela utilização de mão-de-obra intensiva. No

momento em que a questão desemprego lidera as preocupações do País.

Além do mais, a opção pelo álcool como combustível contribui sobremodo para

o alcance da tão almejada auto-suficiência energética, sem falar na grande economia de divisas,

pela diminuição nas importações de petróleo

Dessa forma, de modo a incentivar a produção de veículos automotores a

álcool e a despertar o interesse por parte dos consumidores por esse tipo de veículo, sugiro a

aprovação do presente Projeto de Lei ecologicamente correto, através do qual se cria o Selo

Verde para os veículos novos que vierem a ser produzidos pelas montadoras, com motores

movidos a álcool carburante.

Para esse tipo de veículo não haveria restrições de trânsito por razões de

poluição ou congestionamentos, como as que vêm sendo praticadas na cidade de São Paulo,

através do rodízio de acordo com o número do final da placa de licenciamento.

Cód.0522
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Ao SEnhor AssessorCehe'Ee

Sobre o assunto, nada consta:

Em 26-08-99

INÁCIO VEIGA -
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador
MIGUEL COLASUONNO:

Para se manifestar sobre o PL 687/98, que trata de
mataria similar a do presente?.r)projeto.

Ao Nobre Vereador
MIGUEL COLASUONNO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.
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PL 0422/99
22.09.99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Miguel Colasuonno, visa
criar o "Selo Verde" para os veículos automotores movidos a álcool.

Em que pesem os nobres propósitos do autor, a presente propositura
não reúne condições para prosseguir.

Isso porque, embora matéria ambiental, a propositura têm como
conseqüência direta a exclusão desses veículos do rodízio implantado
na cidade de São Paulo.

Sendo assim, faz-se necessária uma análise mais apurada da questão
que nos é imposta.

Consoante o disposto pelo art. 24, VI, da Constituição Federal, compete
concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre
proteção ao meio ambiente e controle da poluição, e também aos
Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, lhes permite suplementar a
legislação estadual e federal no que couber.

Do supra exposto há que se concluir que, em tese, poderia o Poder
Legislativo legislar para preservar a qualidade do ar da cidade de São
Paulo, matéria predominantemente de interesse local.

Todavia a propositura, ao excepcionar os veículos movidos a álcool
portadores do selo verde, do rodízio municipal implantado na cidade de
São Paulo acaba por violar o princípio da independência e harmonia
dos Poderes consagrado no art. 2° da Constituição Federal e repetido
no art. 6° da Lei Orgância do Município.

Com efeito, a restrição de tráfego, atualmente em vigor neste
Município, fundamenta-se na Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997,
que instituiu o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores" e, consoante disposto no seu art. 1°, "objetiva a melhoria
das condições do trânsito, através da redução do número de veículos
em circulação nas vias públicas, de 2a a 6a feiras, exceto feriado."

COD. 0561
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Vê-se que o objetivo da lei que instituiu o rodízio de veículos é,
portanto, regular o trânsito, sabidamente caótico, da cidade de São
Paulo.

Assim embora o objeto da propositura seja, na sua essência, legal e
constitucional, por deitar conseqüências diretas em matéria de
competência privativa do Executivo, acaba por esbarrar no disposto
pelos art. 2° da Constituição Federal; arts. 6° e 37, § 2°, IV, da Lei
Orgânica do Município.

Por fim, há que se observar que o projeto, na medida em que atribui a
função de dispor sobre os sinais identificadores à Secretaria do Verde
e do Meio Ambiente, interfere diretamente com a organização
administrativa, esbarrando no disposto pelos arts. 37, § 2°, IV e 70, XIV,
ambos da Lei Orgânica do Município.

Além disso, o art. 69, XVI da Lei Orgânica é muito claro ao dispor que"
compete privativamente ao Prefeito (...) propor à Câmara Municipal projetos
de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras,
inclusive sobre suas estruturas e atribuições."

Por todo o exposto somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

COD. 0561
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PARECER N-	 DA COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 422/99

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Miguel Colasuonno, visa
criar o "Selo Verde" para os veículos automotores movidos a álcool.
Em que pesem os nobres propósitos do autor, a presente propositura
não reúne condições para prosseguir.
Isso porque, embora matéria ambiental, a propositura têm como
conseqüência direta a exclusão desses veículos do rodízio implantado
na cidade de São Paulo.
Sendo assim, faz-se necessária uma análise mais apurada da questão
que nos é imposta.
Consoante o disposto pelo art. 24, VI, da Constituição Federal, compete
concorrentennente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre
proteção ao meio ambiente e controle da poluição, e também aos
Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, lhes permite suplementar a
legislação estadual e federal no que couber.
Do supra exposto há que se concluir que, em tese, poderia o Poder
Legislativo legislar para preservar a ' qualidade do ar da cidade de São
Paulo, matéria predominantemente de interesse local.
Todavia a propositura, ao excepcionar os veículos movidos a álcool
portadores do selo verde, do rodízio municipal implantado na cidade de
São Paulo acaba por violar o princípio da independência e harmonia
dos Poderes consagrado no art. 2° da Constituição Federal e repetido
no art. 6° da Lei Orgância do Município.
Com efeito, a restrição de tráfego, atualmente em vigor neste
Município, fundamenta-se na Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997,
que instituiu o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos
Automotores" e, consoante disposto no seu art. 1°, "objetiva a melhoria
das condições do trânsito, através da redução do número de veículos
em circulação nas vias públicas, de 2a a 6a feiras, exceto feriado."
Vê-se que o objetivo da lei que instituiu o rodízio de veículos é,
portanto, regular o trânsito, sabidamente caótico, da cidade de São
Paulo.
Assim embora o objeto da propositura seja, na sua essência, legal e
constitucional, por deitar conseqüências diretas em matéria de
competência privativa do Executivo, acaba por esbarrar no disposto
pelos art. 2° da Constituição Federal; arts. 6° e 37, § 2°, IV, da Lei
Orgânica do Município.
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Por fim, há que se observar que o projeto, na medida em que atribui a
função de dispor sobre os sinais identificadores à Secretaria do Verde
e do Meio Ambiente, interfere diretamente com a organização
administrativa, esbarrando no disposto pelos arts. 37, § 2°, IV e 70, XIV,
ambos da Lei Orgânica do Município.
Além disso, o art. 69, XVI da Lei Orgânica é muito claro ao dispor que"
compete privativamente ao Prefeito (...) propor à Câmara Municipal projetos
de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras,
inclusive sobre suas estruturas e atribuições."

Por todo o exposto somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, AJ/v)

COO. 0561
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 24 de novembro de 1999

MEMO 277 /99 - A T M

AC NOBRE VEREADOR

• MIGUEL COLASUONNO

O PL. 422/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno..

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

A T M

MIGUEL COLASUONNO

• •
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LNI Ne 12.418, Da 3 Dl 00~0 DE 1997
(Projeto de Lei n* 747/97, do ~outiva)

Autoriza o Executivo • implantar Programa"
de Restrição ao Transito de Veiculo.
Automotor*. no Nunicipio de $ão Paulo, e
dá outra. providenciam.

C1180 PISTA, 	 !to do Município 06 são Paulo, usando
das atribUiçõee que lhe aio conferidas por lei.

Ires saber que a Camara Nuaioipel, em seaelko 2 de outubroIide 1997, d.e***** e eu promulgo • seguinte lei:

Art. 1* - Fica o Executivo autorizado a
!implantar, em caráter experimental, Programa de
IRestriçao ao Transito de Veiculo. Automotores no
hiuniciplo de Silo Paulo, de conformidade com o
:estabelecido em regulamento.
. 5 18 - A medida autorizada objetiva a me -
[lhoria das condições do transito, através da redução do
Minero de veiculoe em circulaçao nas via* públicas, de
28 Os 88 feiram, exceto feriados.
I I 2* - As noras, regulamentadoras deverão
definir os critérios adotados para a implantação da me-
dida, bem como os ***** , dias, horarios e locais a serem
alcançados, conforme o digito final da placa de licen -
*piamente.
p	 t 38 - Fica permitida • circulação de
aminhties pelas via, que delimitam o Centro Expandido.

Art. 28 - A restrição ao transito não se
aplicará aos seguintes veicUlos: 
!	 • I - de transporte coletivo e de lotação
devidamente autorizados a operar o serviço;

I	 II - motocicletas e siailares; .
III - taxis;

I	
IV - de transporte escolar;
• . guinchos;
VI - outros, eapregadom em serviços es

',anelai.. e de emergência, conforme definido em regula-
-

ponto.
Art. 3* - A inobsarvancia da restrição

'objete do programa de que trata esta lei acarrater1 a
aplicação da penalidade correspondente, previa& no C6 -
digo Nacional de Transito - CNT.

Art. 48 - Caber, ao Diretor do Departa-
mento de Operação do Sistema Viirio - DSV, da Secretaria
Municipal de Transportes - SNT, fiscalizar, com a parti -
Cipaçlo da Cospanhia de Engenharia de Trafego - CET • do
comando de Policiamanto de Transito - CPTran, o cumpri-
mento da restrição .imposta • aplicar a penalidade cabi-
ivel.

-	 —	 - •	 -
Art. 12 - Revogado, as disposições em

ccontririo, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaçio, à exceção dos artigos que cuidam da
aplicaçao de penalidades,. que vigorara° a partir. do 8*
dia de sua vigência.	 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de oubilro
de 1997, 444 • da. fundação de São Paulo. .
CUJO PITTA, PREFEITO 	 . .
EDVALDO PEREIRA Ni urro, Secretário dos ~Mios ~i-
dioma	 • -

JOS* ANTONIO Dl =Tm, ~rotário dos Finanças •
CARLOS Dl soma TOLEDO, Secretário Municipal de Trone-
porton
Publicada na Secretaria do Governo Nunieipel, em 3 de
~toro - de 1997.

EDIVALOD ' ALVIS DA SILVA, ~rotário do GOVerno ~taipal

- • .

• P;k1;I:fi,,I.,.,j•	 .•.	 L•

I); O Ái 10

Art. 58 - Fica o Executivo autorizado •
celabrar convénios com enleio ou entidades federais es-
taduais ou municipais, objetivando O pleno cusprilento
dam determinaçõeo desta lei.

Art. 88 A Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, por meio do Dopartamanto de Operação
do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial
'do Município, anualmente, relatõrio informativo apresen-
tando os resultados técnicos obtidos:

Art. 7* - Decorrido o prazo de G (seis)
	 , o Executivo, mediante avaliação técnica ou
:pesquisa a população, verificará a necessidade de dar
.continuidade, ser cancelado ou alterado o controle de
restrição ao transito.

Art. 82	No caso de ocorrénciaa;
.extraordinárias, • juizo do Poder Executivo, as
restrições previstas nesta lei, poderio sofrer
.alterações ou ser suspensos pelo prazo máxiso de 180
(cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do
;Executivo.

Art. 98 - Fica o Executivo autorizado a
proceder entendimento* co. o Governo Estadual e as
,prefeituras doe municipios licitantes, no sentido de
estabelecer um programa integrado de transportes
•coletivos na regia° metropolitana.

Art. 30 - O Executivo regulamentara esta
!lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de
• sua publicação.	 •

Art. 11 - As ~pesa* decorrentes da
!aplicação desta lei correrão por conta das dotações
preprias.
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DECRETO N2 37.346 , DE 20 DE Essnámo DE:199e . N..
Altera o Decreto ne.37.0851ide .30.:UUtti-
bro de 1997, *regu1amenta4or,-dai"n2".
12.490, de 3 de *outubro 'd.,"1991,V,quia,"Ou-..
toriza o Executivo a'implafitaed.prógrama
de Restrição ao Transito dó Yel0)1108.AU
tomotores no Município de Mio-Paulo.;

CELSO . PITTA, Prefeito do •MUnielpiO'dii allc-Oauz0;-Uiaúdó.
das atribuiçães que lhe são conferida. PCi-lóié

•

CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar:o.:"Programa
de Restrição ao Transito'de-VelculosAutomotores",- im-
plantado pela Lei n2 12.490, de 3 de'outubro•de 1997, e
regulamentado pelo Decreto ne 37.085; de 3 de outubro de
1997,	

'•
DECRETA 	 .

Art. 12 - A alínea "h" do inciso VI do

artigo 52 do Decreto n2 37.085, de 3 • de outubro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação: .	 ,	 - . .

"Art. 52 - 	

h) transporte e segurança de ,yalores, -
devidamente autorizado pelo Departamento de . Policia.
Federal."-

Art. 22 - Ficam acrescentadas alíneas "1" •
e "m" ao inciso VI do artigo 52 do Decreto n 2 37.085, de
3 de outubro de 1997, com a seguinte.redaçáo:

"Art. 52 - 	
1) transporte de produtos alimentares pe-

m) veículos especialmente adaptados (uni-
dades m6veis) para prestação de serviços ~cos."

Art. 32 - Este decreto ,entrará em vigor
na data de sua publicação, revogado, as.disposiçãe. em
contrario. ,

•

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SÃO PAULO, _aos 20'de'fevereiro
de 1998, 4452 da fundação de São Paulo.. .
CELSO PITTA, PREFEITO	 •..•	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretario dós Negaciios.Jurl-
tilam:	 .-.. .
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretario .,clas , Finança.	 -.
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, secretário Nunicipal.de Trans- •

. portes	 ..	 .	 •
Publicado na secretaria do Governo Municipal, em 20 de
fevereiro	 de 1998.	 . .., •• • -	 .

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário 'do Governo Municipal j
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DZCRZTO N . 37.055	 DE 3 DZ OUTUBRO DZ 1997
Regulaaenta a Lel n . 12.490, de 3 de ou-
tubro de 1997, que autorize o Executivo •

• implantar Programa de Restrição ao Trén-
mito de Veiculo. Automotor.. no Município
de Sio Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do MUniciplo de Sio Paulo, usando
dae atribuições que lhe aio conferida. por lei,
CONSIDERANDO o diapooto ne 1.1. n o 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997:
CONSIDERANDO que • melhoria da fluidez viária sucinta o
nivol de qualidade de vida da população:
CONSIDERANDO que • implantação de programa de maculo-
~unto de horários de circulação de veiculo, automoto-
res d importante instrumento para alcançar o objetivo
eencionado,
O ZCRET A:

Art. l e - fica criado o .Programa de Res-
trição ao Trinzito de Veiculo. Automotores no MUniciplo
do São Paulo', em caráter exporimentel, a aer implantado
nos ***** de fevereiro a junho e de agosto a dezembro,
nos periodoe compreendidos entre 7h00 e 10h00 • entre
17h00 e 20h00 horas, de segunda a sexta-feire, exceto
feriados.

Art. 2 . - O Programa ora criado objetiva
a melhoria das condições do transito, por meio da redu-
ção do número de veículos em circulação nas vias públi-
cas, com base no digito final da placa de licenciamento,
ficando proibida a circulação, nos horários fixados no
artigo 1 . deste decreto, na seguinte conformidade:

2. feires: finai. 1 e 21
3. feiras: finais 3 • 4:
4. feirae: finei, 5 • 6:
5. feirae: finais 7 e et
6' feiras: finais 9 e

Art. 3' - O Programa abrange a área com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), con-
forme Anexos 1 - Relação dia Vias • II - Mapa, integran-

:toe deste decreto, e é delimitada pela. seguintee vias,
inclusive: Marginal do Rio Tietê, Marginal do Rio Pi-
nheiro., Avenida dos Bandeirante., Avenida Afonso . D . Ze-
cragnole Taunay, Complexo Viário Maria Maluf, Avenida
Presidente Tancredo Neves, Avenida das Juntes Provieó-
rias, Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luis
Inácio de ~aia Melo e Avenida Selim ?arab Maluf.

Art. 4 . - Ag disposições deste decreto
sio aplicáveis aos veículos que circulem na região deli-
mitada no artigo anterior, durante o periodo de execução
do Programa, independentemente da localidade de seu li-
cenciamento.

Parágrafo único - Oir caminhões poderio
circular pala, vias que delimitam o Centro Expandido,
mencionadas no artigo anterior.

Art. S . - Excetuam-se da proibição de
circulação de que trata este decreto os seguintes veicu-
lem:

I - de transporte coletivo e de lotação,
devidanante autorizados a operar o serviço:

II - sotocicletae e similares;
III - táxi.:
IV - de transporte escolar:
3 - guinchos:
VI - outro., ~rogadom em serviços *a-

gencieis e de emergência, anula considerados, pare os
fins deste decretos

a) ambulánciaet
b) policiamento, corpo de bombeiros, da-

feia civil • veiculos militare* devidamente identifica-
dos como tais:

c) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, transito, coleta da lixo e correio, devida-
mente identificados como tais;

d) transporte de combuatIvel e imitimos
diretamente ligados • atividaden hospitalares,

e) transporte de sangue e derivados, de
órgão para transplante e de wateriala para anuns*. clí-
nicas:

Art. - A Secrpteria Municipal de
Tranuporteu - SMT avaliará a conveniência de ~RI:ração
de convênio. com órgãos ou entidades federai., ~aduais
ou municipais, objetivando a plena execução do Programa
de que cuida este decreto.

Art. 9 . - A Secretaria Municipal de
Transporte* - SIST, por meio do Depa aaaaaa to de Operações
do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial
do Municiplo,' anualmente, relatório informativo ap 	 -
tendo o* resultados tecnicon obtidos.

Art. 10 Decorrido o prazo de 6 (afia).
***** a Secretaria Municipal de aaaaa portes - SMT, me- -
diante avaliação técnica ou pesquisa A população, yerl..«*
ficará • necessidade de dar continuidade, ser canceladd
ou alterado o Programa de Contriçáo ao Tréneito.. 	 .

Art..11 No caso de ocorrência. exttaor-
. 0:11~1a.: a execução do Programa a que ue refere este
decreto poderá sOfrer alterações ou aer o:apensa; polo
prazo máximo de 160 (cento • oitenta) dian,'nediante.
Portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Parágrafo único - Intende-se por ocorrên-
cias extraordinárias, aquelas que afetam a fluidos do
transito, tale como, 'enchente., calamidades, greves,
ocidente. na infra-estrutura viário, etc, ou quando for
previr:11ml a baixa de volume de tráfego, em datei próxi-
ase a feriados.

Art. 12 - Fica • Secretaria Municipal che
Transportes autorizada a manter entendimentos com o Go-
verno Estadual e ai Prefeitura. doe MunicIpIon.-illettro-
fea, no sentido de eutabelocec um programa integrado de
tranoportew coletivo. na região metropolitana.

Art. 13 - Revogadas aa disposições em
contrário, este decreto entrará em vigor na data de nua
publicação, à oxceçáo doe artigos que cuidam da aplica-
ção de penalidade*, que vigorarão a partir do a o dia de
sua vigência.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 3 de oubbro
de 1997, 444 . da fundação de Silo Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
IMAGE PEREIRA Dlt BRITO, Secretário dou Negócios Juri-
dica.
JOSÉ ANToN10 DE FRZITAS, Secretário das Finençan
CARLOS De SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portou
Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 3 da
oubtro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

• -
II -
III -
IV -3 -

f) transporte de material necessário •
campanhas de saúde pública:
• •	 g) tranoporte de coobustivel aeronáutico
e * 	

h) transporte e segurança de valorou:
.1) órgão* da Imp 	

• j) dirigidos por pe 	  Portador*, de
deficiência ou por quilim as transportem.

• .14". 6 . 'A inobeervéncia da restrição
objeto do Programa acarretará a autuação da infração
provista no artigo 53, inciso X, do Código Nacional de
Transito, ou do disponitivo equivalente que vier • subs-
titui-10 quando da vigência do novo Código, observando-
es au regrau de reincidência pertinentes.

9 1 . - Caracteriza-se • infração por pe-
rlado de utilização irregular do veiculo no dia • na
área especificados neate decreto.

2* Das penalidades aplicadas caberá
recureo eu Juntas Adminietrativae de Recurso. de Infra-
ções - JARIS/DSV, no prato legal.

	

---•	 --•
Art.	 - ~peta ao Diretor do Departa-

mento de Operaçõos do Sletema Viário - DS. da Secretaria
Municipal de *	 portes - 3MT, fiscalizar, co. e parti-
cipação da Companhia de Engenharia de Tráfego CZT e do
Comando de Policiamento de Transito CPTran, o cumpri-
mento da restrição imposta . '" aplicar a penalidade cabi-
vel. .

• • ***** • •••••• 0. Cul%
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ANEXOS I e II irrEciwrnts 6o mamo
De 3 Dl OUTUnRo Dg 1997

M . 37.085 .

ANEXO I - RELAÇÃO DAS VIAS

Vias que compõem o perímetro do Mini Anel Viério:

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Presi-
dente Castelo Branco / Rodovia Ayrton Senna

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre
Ponto dos Remédio.' e Ponte da Freguesia do O.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre
Ponte da Freguesia do ó a ponte Presidente Jenio Qua-
dros.

Avenida Condessa Elitabeth de Roblano,
entre Ponte Presidente Jánlo Quadros (antiga Ponte Vila
Maria) e Ponte do Tatuapé.

Marginal 'riste / Sentido Rodovia Ayrton
Senna / Rodovia Presidente Castelo Branco

Avenida Morvan Din. de Figuniredo, entre
Ponte do Tetuapé e Ponte das Bandeiras.

Avenida Aseis Chateaubriand, entre Ponte
das bandeiras • Ponte de Case Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre
Ponto da Ceia Verde e Ponte Atílio Fontana.

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre
Ponte Atílio Fontana e Ponte dos Remédios.

Trevo do 32 ("Cebolão"), entre Ponte doa
~Mine • Rua André Beaneuveu.

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
sidente Castelo branco / Interiagos

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pi-
nheiro*, Via Expressa salda da Rodovia Castelo Branco,
entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Enge-
nheiro Billings.

• Rua André Benuneveu, entre •alda do Trevo
32 ("Cebolio") e Avenida Engenheiro hillingw, Via Em-

Avenida Engenheiro Billings, Via Expresse
e Local, entra Avenida André Beauneveu e Ponte da Cidade
Univeraltdria.

Avenida Magalhlife de Castro, Via Local,
entre Ponte Cidade Univ.:reit/ria • Ponte Engenheiro Ar)'
Torres.

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via
Exp 	 , entre Ponta Cidade Univeraltdrie • Ponte Enge-
nheiro Ary Torres.

Marginal Pinhairos / Sentido Intnriegoa /
Rodovia Presidente Castelo Branco

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto
República de Arménia a Ponte doe Remédios.

Rua Mungrin, Via Local, entre Ponte Enge-
nheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e
Rua Manduri.

Rua General Furtado Nascimento, Via Lo-
cal, entre Rua !Urina e Avenida Arruda Botelho.

Ponte Engenheiro Ary Torrem

Avenida dos Bendeirentee

• Avenida dos bandeirantes, sentido Margi-
nal / ...labequare. entra Ponta Engenheiro Ar)' Torres e
Viaduto Jabaquara.

Av.:nide doa Bandeirantes, mentido Jaba-
quere / Marginal, entre Viaduto ~aguara e Viaduto Re-
pública da Arménia.

Avenida Monco D'Elcragnolle Teunay, en-
tre Viaduto Jebeguare • Viaduto Ministro Alienar Bale-
*iro.

Viaduto Ministro Alioear Baleeiro

• Compilara Viário Marie Maluf, entra Via-
duto Ministro Alienar Baleeiro • Avenida Presidente Tan-
credo Neves

Avenida Presidente Venerado Revoe,
Complexo %Uri° Maria Raluf • Praça Answer Dutra

Praça Altemar Dutra

Avenida dae Juntem Provisórias, .entre
Praça Alteear Dutra • Praça Ari da Rocha

Praça Ari da Rocha

Viaduto Crendo Sio Paulo
•

Avenida Pra! 	  Lula. Inicio Anhala
Melo, entre Viaduto Crendo Sio Paulo e praça Maria da
Penha Nascimento Silva

Praça Maria da Penha Maeolwanto Silva

~nide Selim Parah Maior, entre Preço'
Maria da Penha Ruminante Silva e Ponte Tatuaoe

Ponta Vatuapé

entre
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ANEXO II - MAPA
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'Pez,

PROJETO DE LEI 6E7 /1998 4 	(RESUMIDO ) 01/09/99-12.04.59

DISPO• SOBRE A CRIAÇÃO DE SELO ANTI-POLUIÇAO, A •SER
IMPLANTADO EM TODOS OS VEICULOS QUE CIRCULAM PELO MU-
NICIPIO DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Autor(es):
. VereadoT(a) WADIH MUTRAN (PPB)

Apresentado em .... : 10/11/1998
Autuado em 	 • 10/11/1998 - Processo 01-687/1998

Leitura	 • 1()/11/1998, na Sessao Ordinaria 216, Legislatura 12-2
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